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APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PRELIMINAR  DE  CONTRARRAZÕES.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  RECURSO.
FALTA DE DIALETICIDADE RECURSAL NÃO
ACOLHIDA. MÉRITO. CONCURSO PÚBLICO.
NOMEAÇÃO  TARDIA  EM  VIRTUDE  DE
DECISÃO  JUDICIAL.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS.  IMPROCEDÊNCIA.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
DO APELO.

- Um dos requisitos formais de admissão do recurso é
a  impugnação específica  do  conteúdo  decisório,  de
forma  que  a  argumentação  apresentada  seja
minimamente  impugnatória  e  capaz  de,  em  tese,
modificar  o  julgado.  Trata-se  do  princípio  da
dialeticidade recursal.

-  Não há  que  se  falar  em ausência  de  impugnação
específica da sentença, quando se verifica que a parte
apelante apresenta  argumentos  fáticos  e  jurídicos
contrários  à  conclusão  judicial  pela  existência  de
danos materiais no caso concreto.

-   Não há lugar à indenização por dano material pela
demora na espera da solução judicial  definitiva, nos
casos  em  que  a  nomeação  do  candidato  de
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determinado concurso público ocorre tardiamente em
decorrência da judicialização do certame.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  rejeitar  a
preliminar  e,  no  mérito,  dar  provimento  ao  apelo,  nos  termos  do voto  do
relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposto  pelo  Município  de
Pilões, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da Vara Única da Comarca
de Pilões (fls. 139/140v), que, nos autos da Ação de Indenização por Danos
Materiais, ajuizada por Whitney dos Santos Araújo, julgou procedente, em
parte,  o  pedido  contido  na  inicial,  condenando  a  edilidade  ao  pagamento
referente as remunerações compreendido 22 de junho de 2008 e 29 de abril de
2009.

Em sede de exordial, o autor alegou que fora aprovado para o
cargo de Motorista em concurso público realizado pelo Município de Pilões, o
qual fora homologado no dia 22/06/2006.

Sustentou que  fora  convocado  para  apresentar  sua
documentação no dia 13 de julho de 2007, oportunidade em que teria sido
informado que iniciaria suas atividades no início do mês de agosto daquele
mesmo ano, motivo pelo qual pediu demissão de seu antigo emprego.

No entanto,  a  sua nomeação não se efetivou na mencionada
data, tendo ajuizado, no dia 10/10/2007, Mandado de Segurança em face da
edilidade, objetivando sua imediata nomeação. 

Asseverou que, neste contexto, só fora devidamente nomeado e
empossado após o trânsito em julgado do mandamus, na data de 30/04/2009,
deixando de auferir qualquer renda 

Seguindo  suas  argumentações,  aduziu  restar  evidente  a
existência de dano material, “tendo em vista que durante os meses de 07/2007
a  04/2009,  o  autor  deixou  de  receber  (lucrar)  seu  salário,  devendo  o
Município  de Pilões arcar com o ressarcimento de tais danos em proveito do
requerente.” 

Por fim, pugnou pela procedência da demanda, condenando-se
o Município de Pilões a pagar ao autor, a título de danos materiais, o valor de
R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), referente aos lucros cessantes do período
compreendido entre julho de 2007 e abril de 2009. 

Citado,  o  Município  de  Pilões  apresentou  contestação
intempestivamente (fls.111).

Termo de audiência e oitiva de testemunhas às fls. 123/126.

Alegações finais às fls. 127/129 e 136/138.
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Sobreveio  sentença  de  procedência  parcial  dos  pedidos  (fls.
139/140v), nos seguintes termos:

“ISTO POSTO, com fulcro nas razões de fato e de
direito já elencadas, princípios de direito atinentes à
espécie,  art.  186  do  Código  Civil,  JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para
CONDENAR o promovido a pagar ao demandante
as  verbas  remuneratórias  do  cargo  público  em
questão,  referentes  ao período compreendido entre
22  de  junho  de  2008  e  29  de  abril  de  2009,
corrigidos  monetariamente  pelo  IPCA  a  partir  de
quando deveriam ter sido efetivamente pagas e com
juros de mora de 0,5% ao mês a partir da citação.
Sem  custas,  posto  que  a  promovida  é  Fazenda
Pública  Municipal.  Honorários  fixados  em  10%
sobre  o  valor  da  condenação a  serem pagos  pelo
promovido,  haja  vista  que,  embora  a  procedência
seja parcial,  ao promovido coube o pagamento de
parcela mais substancial do pedido, nos termos do
art. 86, parágrafo único e art. 85, §3º, inciso I, todos
do Código de Processo Civil”. 

Inconformada,  a  edilidade  interpôs  Apelação  Cível  (fls.
142/148),  aduzindo,  em  suma,  que  não  praticou  nenhuma  conduta  ilegal,
passível  de  reparação,  pois  tem  a  prerrogativa  de  nomear  o  aprovado  a
qualquer tempo dentro do prazo de validade do concurso.

Neste  sentido,  assevera que “não há relação de causaldiade
entre o chamamento do apelado pelo município para tão somente entregar
documentos necessários e sua demissão do seu anterior emprego, sendo que
de maneira irresponsável o apelado se demitiu sem ao menos esperar o prazo
de validade do concurso, sendo que, conforme já posto, o ente público tem a
prerrogativa de só nomear aprovados em concurso público até o término do
respectivo prazo de validade”, 

Ressalta,  ainda,  a  equivocada  fixação  do  índice  de  correção
monetária. 

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso,  para  efeito  de
reformar a decisão originária, julgando-se improcedente o pedido contido na
exordial, ou, não sendo este o entendimento adotado, para que seja aplicado o
índice de correção monetária previsto no art. 1°-F da Lei 9.494/95. 

A  parte  apelada  apresentou  contrarrazões,  às  fls.  152/155,
arguindo, preliminarmente,  a ausência de dialeticidade recursal.  No mérito,
rechaça os argumentos do apelo, pleiteando o desprovimento do apelo. 
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Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
manifestação, pugnando pelo prosseguimento do recurso sem a intervenção
meritória do órgão ministerial (fls. 169/172).

Em  virtude  da  alegação  de  preliminar  em contrarrazões,  foi
oportunizado à parte apelante a manifestação, quedando-se, porém, inerte (fls.
178).

É o relatório.

VOTO.

- Do Juízo de Admissibilidade    e da preliminar de ausência  
de dialeticidade recursal.

Como é  cediço,  um  dos  requisitos  formais  de  admissão  do
recurso é a impugnação específica do conteúdo decisório,  de forma que a
argumentação apresentada seja  minimamente  impugnatória  e  capaz de,  em
tese, modificar o julgado. Trata-se do princípio da dialeticidade recursal.

Na  hipótese  dos  autos,  não  há  que  se  falar  em ausência  de
impugnação específica da sentença, tendo em vista que a edilidade promovida
apresenta argumentos fáticos e jurídicos contrários à conclusão judicial pela
existência de danos materiais, requerendo, ainda, subsidiariamente, a alteração
do índice de correção monetária aplicado.

Ademais,  no  caso,  ainda  restaria  aplicável  o  entendimento
consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça  no sentido de que a repetição
dos argumentos da inicial ou da contestação, por si só, não implica ofensa ao
princípio da dialeticidade. A propósito, confira-se:

“ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL
DO  ESTADO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  INVESTIGAÇÃO  CRIMINAL.
DENÚNCIA. CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL.
DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  OFENSA
AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.   OFENSA
AO  ART  514  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 568/STJ.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
1.  O  acolhimento  dos  presentes  embargos  de
declaração é medida que se impõe, para apreciação
de questão tida por não presquestionada.
2. Alegaram os embargantes contrariedade aos arts.
514,  II,  e  515  do  Código  de  Processo  Civil,
consistente  no  fato  de  que  o  Estado  de  Santa
Catarina, no seu recurso de apelação, não atendeu
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ao  princípio  da  dialeticidade  quando  deixou  de
atacar os fundamentos da sentença, e apenas repetiu
os argumentos da contestação.
3.  Verifica-se  que  o  Tribunal  a  quo  decidiu  de
acordo com jurisprudência desta Corte, no sentido
de  que  a  repetição  dos  argumentos   trazidos   na
petição inicial ou na contestação não implica,  por
si  só, ofensa ao princípio da dialeticidade.
Incidência da Súmula 568/STJ.
Embargos  de  declaração  acolhidos  sem  efeitos
infringentes”.
(STJ,  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  825.367/SC,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016).

Logo,  verificando  que  houve  a  correlata impugnação  aos
fundamentos da sentença,  REJEITO preliminar de ausência de dialeticidade
recursal.

Outrossim,  verificando-se  presentes  os  demais requisitos  de
admissibilidade,  CONHEÇO da  apelação,  passando  à  análise  de  seus
argumentos.

- Do Juízo de Mérito

Inicialmente,  ressalto  que,  conforme consignado em sede  de
sentença, a Administração Pública não tem qualquer responsabilidade acerca
da precipitada demissão do autor do seu anterior emprego,  do qual alega ter
pedido seu desligamento apenas porque havia sido convocado para apresentar
seus documentos pessoais junto à edilidade.  Tal debate, inclusive, já restou
precluso, uma vez que não houve interposição de recurso pela parte autora.

Assim,  o  cerne  da  questão  cinge-se  a  perquirir  a
responsabilização da edilidade quanto ao dever de indenizar o autor em danos
materiais,  relativos às  verbas  salariais  não  percebidas no  período
compreendido entre o dia 22/06/2008 – fim do prazo de validade do certame –
e o dia 29/04/2009 –  data em que fora nomeado em virtude do desfecho do
mandado de segurança por este impetrado.

Pois bem. Vislumbra-se que o concurso no qual o autor fora
aprovado foi homologado no dia 22 de junho de 2016 (fls. 33), e que o Edital
de regência, estabeleceu, em seu capítulo IX, cláusula 4 (fls. 26),  o prazo de
validade de dois anos,  bem como  a possibilidade de prorrogação por igual
período.

 Neste contexto, destaca-se  que cabe à municipalidade, diante
do princípio da discricionariedade, poder escolher o melhor momento, dentro
do prazo de validade do certame, para proceder a nomeação dos candidatos.

Nesse  sentido,  é  firme  a  jurisprudência  do  Tribunal  da
Cidadania:
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“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  APROVAÇÃO  DENTRO
DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  CONCURSO  COM
PRAZO DE VALIDADE EM VIGOR.
1.  Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança
impetrado contra ato omissivo,  concernente à falta
de  nomeação  do  impetrante  para  o  cargo  de
professor  de  educação  básica,  destinado  ao
município de Açucena, no qual o impetrante alegou o
direito líquido e certo à sua imediata nomeação.
2.  No caso,  o impetrante se classificou em 3º lugar
e foram previstas 2 vagas no edital do certame, tendo
sido  tornado  sem  efeito  a  nomeação  do  1º
classificado, o que permite concluir que a aprovação
se deu dentro do número de vagas previstas.
3.  Contudo, foi prorrogada a validade do referido
concurso público,  que tem vigência até janeiro de
2017,   de  modo  que  nem  mesmo  o  candidato
aprovado dentro do número de vagas previstas no
edital  possui  direito  subjetivo  à  sua  nomeação
imediata,  sendo  faculdade  da  Administração  a
escolha do momento adequado para o implemento
desta  medida,  dentro  do  prazo  de  validade  do
certame.
4.  Por conseguinte,  se não há direito líquido e certo
devidamente  caracterizado  e  comprovado,
inviabiliza-se a pretensão mandamental.
5.  Recurso  Ordinário  em  Mandado  de  Segurança
não  provido.  (RMS  49.942/MG,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  01/03/2016,  DJe  19/05/2016)  –  (grifo
nosso).

“ADMINISTRATIVO.    PROCESSUAL  CIVIL.
CONCURSO PÚBLICO.   SERVIDOR ESTADUAL.
POLÍCIA  CIENTÍFICA.  APROVADOS FORA DAS
VAGAS PREVISTAS. NOMEAÇÃO DE PARTE DOS
IMPETRANTES  POR  ATO  ADMINISTRATIVO.
PERDA DE OBJETO.  IMPETRAÇÃO NO PRAZO
DE  VALIDADE.   DISCRICIONARIEDADE  DA
ADMINISTRAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DE PRETERIÇÃO E DE VAGA
DISPONÍVEL.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTE.
1.  Recurso ordinário interposto contra acórdão que
denegou  a  ordem  no  mandado  de  segurança
impetrado  em  prol  da  nomeação  de  candidatos
aprovados fora das vagas prevista para cargos da
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polícia científica do Estado.  Os recorrentes alegam
que teria havido a convolação da sua expectativa em
liquidez  e  certeza  em  razão  da  convocação  para
exames  médicos  e  para  a  realização  de  curso  de
formação,  que  seriam  providências  posteriores  ao
ato de nomeação.
2.  Deve ser declarada a perda de objeto em relação
à  parte  dos  impetrantes  em  razão  dos  mesmos
informarem  ter  havido  a  sua  nomeação  pela  via
administrativa  (fls.  377-381).  Precedente: AgRg no
RMS  31.760/PA,   Rel.  Ministro  Teori  Albino
Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.11.2011.
3.  É sabido que,  no prazo de validade do concurso
público,  a  administração  pública  possui  a
discricionariedade para realizar  as  nomeações  em
atenção à conveniência e à oportunidade; no caso
concreto, o certame foi homologado em 14.11.2008
(fl.   131)  e  prorrogado até  14.11.2012  (fl.   274),
tendo  sido  protocolada  esta  impetração  em
30.3.2012 (fl. 2).
4. A convocação dos candidatos para a realização de
exames  médicos  e  de  curso  de  formação  não  é
motivo  suficiente  para  vincular  a  Administração
Pública em realizar a sua nomeação, uma vez que a
convolação  da  expectativa  em  liquidez  e  certeza
somente  poderia  ocorrer  no  caso  de  existência  de
vaga disponível e de efetiva preterição, o que não é o
caso dos  autos.  Precedente:  RMS 47.852/MG,  Rel.
Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe
24.11.2015.
Mandado de segurança extinto sem exame de mérito
em  relação  aos  candidatos  nomeados  e  recurso
ordinário improvido em relação aos remanescentes.”
(RMS  42.041/PR,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
16/02/2016, DJe 24/02/2016) – (grifo nosso).

No entanto, ainda em 09/10/2007,  ou seja, dentro do prazo de
validade do certame, o autor judicializou a questão impetrando mandado de
segurança para fins de imediata nomeação. 

Ocorre que, tendo a liminar sido indeferida, o autor apenas foi
nomeado após o trânsito em julgado da sentença que lhe concedeu a ordem, ou
seja, na data de 30/04/2009. 

Pois bem. Não há lugar à indenização por dano material pela
demora na espera da solução judicial definitiva, nos casos em que a nomeação
do  candidato  de  determinado  concurso  público  ocorre  tardiamente  em
decorrência justamente da judicialização do certame.
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Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, consoante se observa no seguinte julgado:

“ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE
CIVIL  DO  ESTADO.  CONCURSO  PÚBLICO.
EDITAL.  ILEGALIDADE  RECONHECIDA  POR
DECISÃO  JUDICIAL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  DESCABIMENTO. 1.  A nomeação
tardia  a cargo público em decorrência de decisão
judicial não gera direito à indenização. Precedentes
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 2. 'À luz
do  disposto  no  art.  37,  §  6º,  da  Constituição,  o
Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que,
'nos  termos  da  orientação  firmada  nesta  Corte,  é
indevida  indenização  pelo  tempo  em  que  se
aguardou  solução  judicial  definitiva  sobre
aprovação  em  concurso  público'  (AGRG  no  RE
593.373,  2ª  Turma,  Min.  Joaquim Barbosa,  DJ de
18/04/2011).  Considera-se  que,  se  a  nomeação  foi
decorrente de sentença judicial, o retardamento não
configura  preterição  ou  ato  ilegítimo  da
Administração  Pública  a  justificar  uma
contrapartida  indenizatória'  (ERESP  1.117.974/RS,
Corte Especial, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. para
acórdão Min. Teori Albino Zavascki, DJe 19.12.11).
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (Superior
Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-AREsp  109.277;
Proc.  2012/0000034-2;  DF;  Segunda  Turma;  Rel.
Min.  Castro  Meira;  Julg.  19/04/2012;  DJE
04/05/2012).(grifo nosso).

Ora,  se  não  se  reconhece  o  direito  à  indenização  por  dano
material pela demora na nomeação, é inconcebível que se possa conceder os
salários relativos a um período em que não houve o exercício de cargo público
e no qual sequer havia efetivo vínculo funcional.

Outrossim,  não  houve  qualquer  conduta  irregular  da
Administração que apenas esperou o desfecho final do remédio constitucional
que havia sido impetrado pelo autor.

Assim,  entendo  que  não  há  respaldo  legal para  aos  pedidos
contidos na exordial desta demanda, devendo-se reformar a sentença proferida
pelo magistrado de  primeiro  grau  para  julgar  totalmente  improcedentes  os
requerimentos do autor, dando provimento à apelação da edilidade.

- Da Conclusão

Por tudo o que foi exposto, REJEITO a preliminar de ausência
de impugnação específica do apelo, arguida em contrarrazões, CONHEÇO do
RECURSO APELATÓRIO e  DOU-LHE  PROVIMENTO,  reformando a
sentença vergastada para o fim de julgar improcedente a demanda.
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Por conseguinte,  em face da alteração do julgado, determino
que a  parte  vencida  arque com o pagamento de  custas  e  honorários,  estes
fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), os quais ficam sobrestados, tendo
em vista o deferimento da justiça gratuita.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos,o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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